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APRESENTAÇÃO  

Este documento apresenta Produto 01 ς Plano de Trabalho referente 

ŀƻ ǎŜǊǾƛœƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛȊŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ά9ƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎΣ 

critérios e procedimentos para efetivação e/ou atualização do 

9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ /ƻǊǇƻǎ ŘΩ#Ǝǳŀ {ǳǇŜǊŦƛŎƛŀƛǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ 

tŀǳƭƻέΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭ ŘŜ Ŏƻƴǎǳƭǘƻria técnica 

especializada, conforme o contrato 37/2022/GS, no âmbito do 

processo n° 76982/2022. 

O trabalho em tela insere-se na Cooperação Técnica Não Reembolsável 

ATN/MA-16719-BR - ATN/OC-16720-BR Projeto de Apoio para o 

Fortalecimento da Capacidade de Prevenção e Gestão de Crises 

Hídricas no Estado de São Paulo. 
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1.  INTRODUÇÃO  

Este documento apresenta Produto 01 ς Plano de Trabalho referente ao serviço técnico 

especializado1 ǇŀǊŀ ŀ ά9ƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎΣ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŜŦŜǘƛǾŀœńƻ Ŝκƻǳ 

ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ 9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ /ƻǊǇƻǎ ŘΩ#Ǝǳŀ {ǳǇŜǊŦƛŎƛŀƛǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ tŀǳƭƻέΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ 

da contratação individual de consultoria técnica especializada, conforme o contrato 37/2022/GS, 

no âmbito do processo n° 76982/2022. 

O 9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ /ƻǊǇƻǎ ŘΩ#Ǝǳŀ é um instrumento de gestão dos recursos 

hídricos, com caráter de planejamento, estabelecido na Política Nacional de Recursos Hídricos 

por meio da Lei Nº 9.433/97 e na Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo 

por meio da Lei Estadual Nº 7.663/1991. Ele representa o estabelecimento metas de qualidade 

de água a serem mantidas ou alcançadas em segmentos de cursos hídricos, de acordo com os 

usos preponderantes pretendidos. O Decreto Estadual 10.755, de 22 de novembro de 1977, que 

ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ ǾŜƳ ǎŜƴŘƻ ŀƭǘŜǊŀŘƻΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻǎ ŘŜŎǊŜǘƻǎ 

estaduais, à medida que novas classes de qualidade são definidas para corpos d'água específicos. 

Este trabalho ocorre no âmbito de um acordo de Cooperação Técnica2 (CT) entre o 

Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com o objetivo de 

apoiar o Estado de São Paulo no desenho e implementação das medidas requeridas para 

fortalecer a capacidade de prevenção e gestão de crises hídricas, necessárias para enfrentar, de 

maneira sustentável, os problemas derivados da escassez de água, em seus aspectos 

institucionais, técnicos e normativos. As atividades desenvolvidas serão orientadas e 

supervisionadas pela Secretaria Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística ς SEMIL. 

A CT é composta por três componentes de ação: Componente 1: fortalecimento do 

sistema de informação e gestão dos recursos hídricos em situação de crise; Componente 2: 

fortalecimento do sistema de gestão dos serviços de abastecimento de água em situação de crise; 

Componente 3: fortalecimento institucional para a gestão de crises hídricas. As componentes 2 e 

3 fazem parte de um convênio específico com a Secretaria Meio Ambiente, Infraestrutura e 

Logística ς SEMIL. 

 

1 Contratação individual de consultoria técnica especializada, conforme o contrato 37/2022/GS, no âmbito 
do processo n° 76982/2022 

2 Cooperação Técnica Não Reembolsável ATN/MA-16719-BR - ATN/OC-16720-BR Projeto de Apoio para o 
Fortalecimento da Capacidade de Prevenção e Gestão de Crises Hídricas no Estado de São Paulo. 
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Neste contexto, estão sendo desenvolvidos outros trabalhos com cinco Objetivos 

Específicos, são eles: 

Objetivo Específico 1: Identificação dos benefícios potenciais e da possibilidade de 

redução de problemas em situações de crises hídricas, através de aperfeiçoamento dos sistemas 

de monitoramento quantitativo das águas, da avaliação da disponibilidade hídrica e da 

fiscalização das outorgas, com prioridade ao abastecimento público de água; 

Objetivo Específico 2: Avaliação da efetividade dos mecanismos existentes de cobrança 

pelo uso da água para o cumprimento dos objetivos legais estabelecidos e fomento ao uso 

racional da água contribuindo diretamente para redução das demandas; 

Objetivo Específico 3: Estudo e análise de propostas para aperfeiçoar o instrumento de 

outorga de direito de uso da água, com mais flexibilidade em relação a vazões de referência, 

considerando a sazonalidade anual de chuvas e os volumes disponíveis nos corpos de água; 

Objetivo Específico 4: Estudo e proposição de Plano de Contingência em situação de 

crise hídrica, visando a possibilidade de recorrência de eventos de crise hídrica no Estado de São 

Paulo. Este estudo permitirá elaborar proposta de diretrizes para integrar o conteúdo mínimo 

dos Planos de Bacias Hidrográficas, para que ações de mitigação e adaptação sejam definidas com 

antecedência e, consequentemente, minimizem os impactos sobre os recursos hídricos, 

ecossistemas e atividades socioeconômicas. Os produtos deste objetivo permitirão o 

aprimoramento dos planos de recursos hídricos no Estado de São Paulo; 

Objetivo Específico 5: Diagnóstico e análise dos modelos de governança de recursos 

hídricos (nacionais e internacionais) bem-sucedidos, com foco nas unidades de suporte técnico e 

administrativo aos comitês de bacias hidrográficas e com ênfase à viabilidade técnica e 

econômica da implantação de Agências de Bacias no Estado de São Paulo e posterior proposição 

de alternativas para o aprimoramento do modelo instituído pela Lei 10.020/98. Os produtos deste 

objetivo permitirão o aprimoramento do modelo de governança de recursos hídricos no Estado 

de São Paulo e consequentemente da gestão de crise hídrica e da segurança hídrica. 

Neste sentido, este trabalho complementa os estudos anteriormente citados a partir 

da Elaboração de diretrizes, critérios e procedimentos para efetivação e/ou atualização do 

9ƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ /ƻǊǇƻǎ ŘΩ#Ǝǳŀ {ǳǇŜǊŦƛŎƛŀƛǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ {ńƻ Paulo. O presente estudo visa 

fornecer subsídios ao reenquadramento dos cursos de água do Estado de São Paulo, propiciar 
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aos gestores de recursos hídricos e agências/comitês de bacias hidrográficas, em âmbito 

estadual, um melhor instrumental para rever e ŀŘŜǉǳŀǊ ŀ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ Řƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŜƳ 

termos qualitativos, de acordo com os usos atuais e futuros, bem como estabelecer programas 

para sua efetivação, propiciando uma melhor gestão dos recursos hídricos. 

Por fim, este documento apresenta os objetivos, as estratégias para a condução dos 

trabalhos, as indicações metodológicas para os produtos, e o cronograma físico-financeiro do 

trabalho. 
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2.  OBJETIVOS  E ESCOPO  

O trabalho a ser elaborado apresenta três grandes objetivos, conforme o Termo de 

Referência (TR): 

I. Analisar os diversos aspectos relacionados à implementação do 

enquadramento dos corpos d'água superficiais em classes de qualidade, 

destacando pontos positivos e negativos do atual modelo, e de casos de 

sucesso; 

II. Elaborar, com base nas referências citadas nos Anexos do Termo de Referência, 

e outras relevantes, proposta de diretrizes, critérios e para atualização do 

enquadramento dos corpos d'água superficiais do Estado de São Paulo bem 

como procedimentos para operacionalização e efetivação da proposta 

apresentada; 

III. Elaborar proposta de regulamentação para a aplicação adequada e correta 

deste instrumento de gestão, tanto pelo CRH como pelos CBH, bem como pelos 

órgãos gestores de recursos hídricos nos aspectos qualitativos e quantitativos 

(CETESB e DAEE). 

O alcance destes objetivos se dará a partir do desenvolvimento de três produtos: um 

Plano de Trabalho (documento em tela ς Produto 1), que norteará o desenvolvimento dos 

trabalhos, e outros dois Relatórios Técnicos (Produtos 2 e 3). Assim, deve-se entender que os 

objetivos listados acima podem ser identificados como etapas de desenvolvimento do trabalho, 

a ser materializado na forma dos Relatórios Técnicos (produtos 2 e 3), sendo um relatório 

preliminar e um relatório final. 

Quanto ao conteúdo dos Produtos 02 e 03, o Termo de Referência mencionam 05 itens, 

que estarão contemplados nos produtos: 

A. Proposta de diretrizes, critérios e procedimentos para efetivação e/ou 

atualização do enquadramento dos corpos d'água superficiais, com as respectivas justificativas. 

Deve ser considerada a correlação do enquadramento com os demais instrumentos da gestão: 

os planos de recursos hídricos; a outorga de direito de uso de recursos hídricos; a cobrança pelo 

uso da água; e o sistema de informações sobre recursos hídricos (incluindo o monitoramento 

quali-quantitativo da água) e ainda o licenciamento ambiental. 
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B. Proposta de gestão compartilhada e articulada dos recursos hídricos para o 

estabelecimento de metas comuns e consensuais entre as Unidades de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos ς UGRHI, e a proposição de um mecanismo de integração aplicável à gestão 

das bacias interestaduais; 

C. Análise e proposição de alternativas relativas à vazão de referência a ser adotada 

para efetivação do enquadramento dos corpos d'água; 

D. Proposta de conteúdo mínimo para Relatório Técnico de Atendimento ao 

Enquadramento dos Corpos d'Água, tendo como referência o previsto na Resolução CNRH nº 

91/2008, que estabelece os procedimentos gerais para o enquadramento dos corpos de água 

superficiais e subterrâneos; 

E. A proposição de alternativas relativas à vazão de referência deverá considerar os 

Planos de Bacias Hidrográficas e o disposto na Lei 16.337/2016. A vazão de referência como sendo 

a disponibilidade hídrica do curso de água, associada a uma probabilidade de ocorrência, 

conforme define a Resolução CNRH nº 129/2011 (inciso IV, Art. 2). Esta vazão de referência do 

corpo hídrico visará fundamentar o processo de gestão, tendo em vista os usos múltiplos das 

águas e a necessária articulação entre as instâncias do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 

SISNAMA e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGRH (inciso XXXVI, 

Art. 2, Resolução CONAMA nº 357/2005). 

Os cinco itens que definem o escopo (itens A a E, listados acima), podem ser 

organizados como no diagrama da figura seguinte. 

A seguir, o Capítulo 4 vai apresentar as diretrizes e estratégias para a condução dos 

trabalhos. Antes disso, o Capítulo3 apesenta a área de estudo e considerações acerca da temática 

do Enquadramento. 
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Figura 2.1. Fluxo de atividades.  






























